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RESuMO 
A governança pública está relacionada às estruturas e aos processos de tomada de 
decisão, a qual envolve as responsabilidades dos governos, a fim de examinar e confirmar 
a eficácia da governança na organização na qual tem uma participação ou está inserida. 
Esta pesquisa teve como objetivo analisar as publicações acerca das dimensões e dos 
atributos de desempenho utilizados na governança pública e identificar os aspectos que 
possam corroborar com a governança de plataformas logísticas, que são considerados 
empreendimentos logísticos de grande porte que atendem a uma área ou região, onde 
se concentram atividades relacionadas à logística, à distribuição de produtos, dentre 
outras, e contam com a presença de diversos atores. A metodologia de pesquisa utilizada 
se classifica quanto ao nível como exploratória e a estratégia de pesquisa adotada foi a 
revisão bibliográfica. O método de pesquisa utilizado foi o qualitativo. Foram verificadas 
53 publicações compostas por 103 autores e como resultado desta pesquisa identificou-se 
um conjunto de 19 dimensões compostas por 44 atributos de desempenho. Os atributos de 
desempenho associados à governança pública apresentam aspectos relevantes e aplicáveis 
em plataformas logísticas que tenham a participação do poder público e também podem 
contribuir para adequada gestão e condução deste tipo de empreendimento logístico. 
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ABSTRACT
Public governance is related to the structures and processes of decision making, which 
involves the responsibilities of governments in order to examine and confirm the 
effectiveness of governance in the organization in which they participate or are part 
of. This research aims to analyze publications about the dimensions and performance 
attributes used in public governance, and to identify aspects that can corroborate in the 
governance of logistics platforms, which are considered large logistics enterprises that 
serve an area or region that concentrates activities related to logistics and the distribution 
of goods, among other activities, and rely on the presence of various actors. The research 
methodology used is classified as exploratory, and the research strategy adopted was a 
literature review. The research method used was qualitative. A total of 53 publications 
were found, composed of 103 authors. As a result of this research, a total of 19 dimensions 
were identified, composed of 44 performance attributes. The performance attributes 
associated with public governance present relevant and applicable aspects in logistics 
platforms that have the participation of the public authorities, and can also contribute to 
the proper management and conduct of this type of logistic enterprise.
Keywords: Public governance. Performance. Logistics platform. Public-private 
partnership.
RESuMEN 
La gobernanza pública está relacionada a las estructuras y a los procesos de toma de 
decisión, que involucra las responsabilidades de los gobiernos, a fin de examinar y 
confirmar la eficacia de la gobernanza en la organización en la que tiene participación o 
está inserta. Esta investigación tuvo como objetivo analizar las publicaciones acerca de 
las dimensiones y de los atributos de desempeño utilizados en la gobernanza pública e 
identificar los aspectos que puedan corroborar la gobernanza de plataformas logísticas, 
que son consideradas emprendimientos logísticos de gran envergadura que atienden 
a una área o región, donde se concentran actividades relacionadas a la logística, a la 
distribución de productos, entre otras, y cuentan con la presencia de diversos actores. La 
metodología de investigación utilizada se clasifica en cuanto al nivel como exploratoria, 
y la estrategia de investigación adoptada fue la revisión bibliográfica. El método de 
investigación utilizado fue el cualitativo. Se analizaron 53 publicaciones compuestas por 
103 autores y como resultado de este estudio se identificó un conjunto de 19 dimensiones 
compuestas por 44 atributos de desempeño. Los atributos de desempeño asociados a la 
gobernanza pública presentan aspectos relevantes y aplicables en plataformas logísticas 
que tengan la participación del poder público y también pueden contribuir a la adecuada 
gestión y conducción de este tipo de emprendimiento logístico. 
Palabras clave: Gobernanza pública. Desempeño. Plataforma logística. Coparticipación 
público privada.
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Introdução
A evolução constante dos mercados tem tornado o ambiente econômico cada vez mais competitivo para as organizações estarem atuando no cenário global, fazendo com que algumas utilizem novas formas para a realização 
de seus negócios, tendo como um de seus principais desafios o desenvolvimento 
de novos modelos de gestão. O aumento deste dinamismo tem condicionado as 
organizações a responderem rapidamente e com flexibilidade às exigências do 
mercado, mantendo, sobretudo, a qualidade dos serviços e dos custos sobre os 
produtos. Neste contexto, a busca pela eficiência no desenvolvimento das atividades 
logísticas torna-se mais relevante, demandando o arranjo de áreas de serviços que 
possam racionalizar os processos de suprimentos, produção e distribuição.
Em face ainda deste cenário, as plataformas logísticas (PLs) surgem como 
uma alternativa frente aos desafios atuais, os quais compreendem no âmbito das 
organizações privadas a busca por uma maior competitividade no mercado onde 
atuam e as entidades públicas que necessitam fomentar e fornecer condições de 
infraestrutura que seja capaz de suportar de forma eficiente o desenvolvimento das 
organizações que estão inseridas em um mesmo ambiente.
As plataformas logísticas devem ser um ambiente flexível capaz de responder 
as estratégias dos canais do mercado. Neste ambiente são realizadas atividades 
logísticas (armazenagem, transbordo de cargas, cross-docking, dentre outras) e 
os processos devem ser padronizados e medidos. A utilização de uma plataforma 
logística pode servir como uma fonte de vantagem competitiva, integrando 
atividades dentro de um cenário específico da cadeia de suprimentos, sendo 
visto como um fator determinante e de sucesso para muitas empresas. Uma das 
características e pré-requisitos principais do conceito de plataforma logística 
está relacionado aos seus objetivos, os quais devem ser estabelecidos pelos seus 
participantes (ABRAHAMSSON et al., 2003; ALDIN; STAHRE, 2003; CAMBRA-FIERRO; 
RUIZ-BENITEZ, 2009; CAMPOLONGO et al., 2010; CRAINIC et al., 2004; DIAS et al., 
2009; MAZZARINO, 2012; GAJSEK et al., 2012; SILVA et al. 2013a).
As plataformas logísticas devem contemplar serviços públicos aos usuários deste 
sistema e deve ser administrada preferencialmente por uma organização neutra em 
relação aos interesses particulares dos participantes, ou seja, de preferência uma 
parceria público-privada. Outro aspecto importante a ser considerado é de que os 
investimentos necessários para a implementação de uma plataforma logística são 
elevados, podendo ser realizados na modalidade de uma parceira público-privada - PPP 
(BASTOS, 2001; BOUNDOIN, 1996; CAMBRA-FIERRO; RUIZ-BENITEZ, 2009; DUARTE, 
2004; TSAMBOULAS; KAPROS, 2003; MEIDUTĖ, 2007; RIMIENĖ; GRUNDEY, 2007).
A escassez de recursos públicos que possibilitem à execução de projetos 
voltados à infraestrutura em áreas essenciais é, em geral, um fenômeno de ordem 
mundial que vem se tornando um motivo para o desenvolvimento de novas 
formas de relacionamento entre o setor público e o privado. Neste contexto de 
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restrições financeiras e orçamentarias, concomitante à responsabilidade pública 
em atendimento às demandas sociais e essenciais, surgiram as parcerias público-
privadas, que correspondem a um acordo organizacional, com prazo previamente 
estabelecido no qual se atribui a um sujeito privado o dever de executar obra ou 
mesmo prestar um serviço de ordem pública (JUSTEN, 2005; COUTINHO; SUNDFELD, 
2005; SILVA et al., 2013b). As disposições financeiras entre os atores públicos e 
privados, assim como a tensão dos vínculos organizacionais, são partes importantes 
neste tipo de relacionamento e demandam uma adequada governança entre os 
agentes públicos e privados (ANDREWS, 2008; ANDREWS et al., 2010; HODGE; 
GREVE, 2010; KAUFMANN; KRAAY; MASTRUZZI, 2010).
Um dos pontos críticos a ser considerado nas plataformas relaciona-se à 
governança, pois são diversos os atores envolvidos nestes arranjos logísticos e muitas 
PLs contam com a presença de um elevado número de empresas participantes que 
buscam uma maior eficácia e eficiência em suas operações. Os arranjos logísticos 
compreendem sistemas complexos sendo influenciados por diferentes variáveis, 
dentre as quais se destacam a sua estrutura e a forma de governança (COOPER; 
ELLRAM, 1993; PFOHL; BUSE, 2000; MATERA, 2012; VÁNCZA; EGRI; KARNOK, 2010; 
SILVA; SENNA; LIMA JÚNIOR, 2013b).
A governança pode ser compreendia como uma forma de organizar transações 
ou, de uma forma mais robusta, como um modelo estruturado de coordenação das 
relações entre os diversos agentes econômicos, no qual contratos são estabelecidos, 
negociados, monitorados, compreendendo um fenômeno de múltiplas dimensões 
e de um relacionamento duradouro (HEIDE, 1994; SILVA et al., 2013b). 
A governança é composta por procedimentos associados à tomada de decisões, 
desempenho e controle das organizações, com o fornecimento de estrutura para 
dar uma direção geral à organização e para satisfazer as expectativas razoáveis da 
prestação de contas aos que estão fora ou são externos à própria organização. 
A ênfase em procedimentos e estruturas na questão de governança, ou mesmo 
de gestão, está relacionada em satisfazer as expectativas de prestação de contas 
para os stakeholders, pois os empreendimentos como plataformas logísticas que se 
utilizam em muitos casos da parceria público-privada como forma de viabilizar o 
projeto e necessitam de uma governança que seja capaz de atender aos interesses 
públicos e também de ordem privada (HODGE; GREVE, 2010; 2010; MAYER, 1997; 
PECK et al., 2004; THOMAS, 2010; YOUNG; THYIL, 2008).
Para Timmers (2000), a governança pública refere-se à proteção do inter-
relacionamento entre a administração, o controle e a supervisão, feita por órgãos 
governamentais e pelas organizações criadas pelas autoridades do governo, visando 
à realização eficiente e eficaz dos objetivos políticos, a fim de comunicar publicamente 
e providenciar uma prestação de contas para o benefício dos stakeholders.
A governança pública pode ser considerada como uma nova geração de 
reformas administrativas e de Estado, que tem como objeto a ação conjunta, levada 
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o acesso VPN (Virtual Private Network), que consiste na criação de um túnel de 
comunicação criptografado entre o computador e o servidor VPN da universidade, 
provendo um acesso seguro à rede da UNICAMP. As bases de dados consultadas 
foram: Academic Search Premier - ASP (EBSCO); Cambridge Journals Online; Oxford 
Journals (Oxford University Press); ScienceDirect (Elsevier); SpringerLink (MetaPress); 
Wiley Online Library; ACM Digital Library; ACS Journals Search; Emerald Fulltext 
(Emerald) e IEEE Xplore. Também se utilizou a base de dados ISI Web of Science, 
pois seu processo de busca possibilita o acesso a artigos que estão disponíveis em 
outras bases, como Scopus, ProQuest e que são publicados em periódicos indexados 
e também classificados com fator de impacto no Jornal Citation Reports (JCR). As 
etapas do método de trabalho utilizado nesta pesquisa são ilustradas na Figura 1: 
Figura 1: Etapas de desenvolvimento da pesquisa
 Tendo em vista que o objetivo mais específico desta pesquisa foi realizar 
um levantamento bibliográfico das dimensões e dos atributos de desempenho 
da governança pública que possam colaborar com a governança de plataformas 
logísticas e considerando os materiais publicados por diversos pesquisadores ao 
longo do tempo, entende-se que esta pesquisa assume uma abordagem híbrida, 
contendo uma revisão da literatura e também a análise de conteúdo dos trabalhos 
pesquisados. De acordo com Karlsson (2009), a combinação de metodologias em 
pesquisas pode contribuir para enriquecer o estudo. 
referencIal teórIco
 Apresenta-se nesta seção o referencial teórico que serviu de base para esta 
pesquisa, que contempla os conceitos e as características relevantes sobre as 
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a efeito de forma eficaz, transparente e compartilhada, pelo Estado, pelas empresas 
e pela sociedade civil, visando a uma solução inovadora dos problemas sociais, 
criando possibilidades e chances de um desenvolvimento sustentável para todos os 
participantes (LÖFFER, 2001; KISSLER; HEIDEMANN, 2006; STREIT, 2006). 
Neste contexto, esta pesquisa propõe-se a analisar as publicações acerca das 
dimensões e dos atributos de desempenho utilizados na governança pública e 
identificar os aspectos que possam colaborar com a governança de plataformas 
logísticas. Para atingir o objetivo da presente pesquisa, foi adotada a metodologia 
de investigação baseada na revisão bibliográfica, em que se realizaram consultas 
de forma sistematizada em diversas bases de dados e também publicações de 
organismos representativos relacionados com a governança pública. 
Na Seção, 1 são apresentados o tema e uma breve contextualização do problema 
investigado. Na Seção 2, apresentam-se a metodologia e as etapas do método 
utilizadas para a realização deste trabalho, na qual são definidos os principais pontos 
desta pesquisa. O referencial bibliográfico que serviu de base para desenvolvimento 
do trabalho é apresentado na Seção 3. A análise e as discussões dos resultados 
obtidos com a pesquisa são elucidadas na Seção 4. Por fim, demonstram-se as 
conclusões e as contribuições do trabalho, as quais poderão ser utilizadas como 
hipóteses para novas pesquisas.
MetodoloGIa de PeSQuISa
O método de pesquisa utilizado neste trabalho foi o qualitativo. Para Richardson 
(1989), a abordagem qualitativa pode ser utilizada em situações complexas ou 
particulares que buscam descrever essa complexidade e analisar a interação de 
certas variáveis. Quanto ao nível, esta pesquisa se classifica como exploratória. As 
pesquisas em nível exploratória são realizadas sobre um problema ou uma questão 
de pesquisa quando se tem pouco conhecimento sobre o objeto de estudo e 
busca-se, por meio do levantamento de dados, verificar padrões, ideias ou mesmo 
hipóteses que possam auxiliar no entendimento sobre fenômeno estudado (COLLINS 
e HUSSEY, 2005). Para Gil (2010), a pesquisa exploratória visa proporcionar uma 
maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo explícito e contribuir na 
construção de hipóteses. 
A estratégia de pesquisa utilizada neste trabalho foi a pesquisa bibliográfica, pois 
este tipo de investigação representa um estudo sistematizado desenvolvido com base 
em material publicado em livros, revistas, jornais, redes eletrônicas, isto é, material 
acessível ao público em geral (VERGARA, 2007; MARCONI; LAKATOS, 2010). 
A qualidade e a confiabilidade das fontes de consulta dos materiais a serem 
pesquisados e analisados apresentam-se como uma variável importante e também 
relevante para a realização da revisão bibliográfica. Para a realização deste trabalho 
foram realizadas pesquisas na base de dados dos periódicos da CAPES utilizando 
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pesquisados. De acordo com Karlsson (2009), a combinação de metodologias em 
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PlataforMaS loGíStIcaS
A plataforma logística (PL) é um local específico no qual as atividades relativas à 
produção, aos transportes, à logística e à distribuição de mercadorias são realizadas, 
utilizando-se de uma mesma base de serviços na qual os diferentes atores envolvidos 
se relacionam com objetivo de obter uma maior eficiência em suas operações e, 
consequentemente, uma maior vantagem competitiva no mercado em que atuam. 
Os atores que operam nestas plataformas logísticas podem ser proprietários ou 
mesmo locatários dos prédios ou instalações (áreas de armazenagem, centros de 
distribuição, escritórios, dentre outros), devendo estabelecer acordos ou mesmo 
regulamentos que possibilitem um ambiente satisfatório para a realização de suas 
atividades. As plataformas logísticas devem contemplar serviços públicos aos usuários 
deste sistema e também é fundamental que sejam ser gerenciadas como uma única 
entidade jurídica neutra e que, de preferência, possam ser uma parceria público-
privada (MEIDUTĖ, 2007; PETTIT; BERESFORD, 2009; RIMIENĖ; GRUNDEY, 2007).
O conceito de plataforma logística (PL) também foi desenvolvido na França pelo 
Groupement Européam D’intérêt Economique (GEIE) com o objetivo de substituir os 
ineficientes serviços prestados pelos terminais de cargas. A plataforma logística é 
uma zona delimitada na qual são realizadas por diversos operadores logísticos as 
atividades relativas à logística regional, nacional e internacional (BOUDOUIN, 1996; 
COLIN, 1996; SILVA et al., 2013a).
Para European Association of Freight Village – Europlatforms, uma associação 
de plataformas logísticas na Europa define estes empreendimentos logísticos 
localizados em uma zona delimitada no interior da qual se exerçam, por diferentes 
operadores, as atividades relativas ao transporte, à logística e à distribuição de 
mercadorias, tanto no âmbito nacional como no internacional. Estes operadores 
podem ser proprietários, arrendatários dos edifícios, equipamentos, instalações 
(armazéns, áreas de estocagem, oficinas) que estão construídos e operam dentro 
do condomínio do empreendimento logístico. Uma PL deve ter um regime de livre 
concorrência para todas as empresas interessadas pelas atividades anteriormente 
descritas e compreender serviços comuns para as pessoas e para os veículos dos 
usuários. A gestão destas zonas logísticas deve ser realizada por uma única entidade, 
seja ela pública, privada ou mista (EUROPLATFORMS, 2004).
A gestão das plataformas logísticas pode ser privada, pública ou mesmo um 
misto entre as duas formas. Geralmente a governança destes empreendimentos é 
centralizada, na qual se tem a responsabilidade pelo planejamento das operações, 
o controle dos investimentos a serem realizados e também a administração e o 
suporte para o funcionamento local. A governança deve incluir controles rígidos, 
sejam estes relacionados à qualidade, à segurança, aos riscos, à gestão ambiental, 
dentre outros aspectos. Os investimentos realizados em plataformas logísticas 
são elevados e muitas vezes realizados sobre o conceito de uma parceria público-
privada, sendo necessário o cumprimento de contratos e também uma adequada 
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mensuração da performance do empreendimento. Um dos pontos críticos a serem 
considerados pela governança das plataformas relaciona-se aos objetivos singulares 
dos atores envolvidos nos processos logísticos (SILVA et al. 2013b). 
As plataformas logísticas são ambientes complexos, os quais demandam a compreensão 
adequada das principais atividades realizadas, os atores envolvidos e, principalmente, os 
objetivos propostos com a utilização deste tipo de empreendimento logístico. As plataformas 
logísticas mostram-se como uma realidade em países desenvolvidos, tendo um papel ativo 
na logística das organizações e no âmbito público possibilitam uma reorganização dos 
espaços urbanos e também contribuem para uma melhor gestão e racionalização das 
questões ambientais, sociais, politicas e econômicas (SILVA et al. 2013a). 
ParcerIa PúblIco-PrIvada
A parceria público-privada (PPP) é uma prática empregada em diferentes 
países e vem adquirindo força e espaço como uma alternativa para viabilizar a 
implantação de projetos de infraestrutura, sendo inclusive uma forma de expressão 
da responsabilidade socioeconômica do capital privado. O Estado ao longo dos anos 
pode apresentar limitações de ordem financeira, estrutural ou mesmo relacionada a 
questões de orçamento que possibilitem o mesmo a prestar serviços públicos com 
qualidade e eficiência. A limitação tem sua origem nas políticas sociais e públicas 
que, de uma forma ou outra, o Estado implementa, somando-se a isto os abusos e 
os erros na gestão dos recursos públicos (POLTRONIERI, 2005). 
As PPPs têm um sentido mais amplo, envolvendo diferentes tipos de parcerias 
entre setores público e privado. A PPP é uma forma de participação do setor 
privado em atividades que tradicionalmente são de competência dos governos, 
pois compreende aquelas atividades que são transferidas em sua totalidade ao 
setor privado mediante a utilização de privatizações ou por meio de concessões, 
nas quais os usuários pagam pelos serviços e também o governo pode-se utilizar 
de contrato para que o setor privado cumpra função específica, podendo ser por 
meio de: construção, operação, manutenção ou financiamento de uma obra pública 
com uma compensação a ser paga pelo setor público. 
As parcerias público-privada podem ser consideradas como parcerias 
estabelecidas entre setor público e privado com base no Know-Now de cada um 
dos parceiros e que atendam às necessidades públicas pela forma adequada de 
alocar recursos, riscos e recompensas. Percebe-se uma evolução na forma do Estado 
prover infraestrutura, baseado em uma forma de cooperação entre o setor público 
e privado (WOJEWNIK-FILIPKOWSKA; TROJANOWSKI, 2013).
Governança PúblIca
Para Lynn et al. (2000), a governança pública refere-se ao regime de leis, de regras 
administrativas, de decisões judiciais e de práticas que restringem, prescrevem 
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e habilitam a atividade de governo, e cuja atividade é amplamente definida 
como a produção e a entrega de bens e serviços públicos. Implica um arranjo 
de elementos distintos, mas inter-relacionados, incluindo: mandatos políticos, 
estruturas organizacionais, financeiras e programáticas, níveis de recursos, regras 
administrativas, diretrizes, normas e regras institucionalizadas que restringem e 
habilitam as tarefas, as prioridades e os valores que são incorporados aos processos 
regulamentares de produção e entrega de serviços.
A governança pública diz respeito às estruturas e aos processos de tomada 
de decisão, de responsabilidade, de controle e de comportamento no topo das 
organizações, focando assim nas responsabilidades dos governos com a finalidade 
de examinar e confirmar a eficácia da governança na organização (IFAC, 2001).
Para Loffer (2001), a governança pública apresenta-se como uma nova geração de 
reformas administrativas e de Estado, que têm como objeto a ação conjunta, levada a efeito 
de forma eficaz, transparente e compartilhada, pelo Estado, pelas empresas e pela sociedade 
civil, visando uma solução inovadora dos problemas sociais e criando possibilidades e 
chances de um desenvolvimento futuro sustentável para todos os participantes.
A governança pública tem um significado mais amplo do que o conceito de 
administração usual e limitado encontrado nos negócios e na interpretação orientada 
para o mercado. A governança pública esta relacionada a legalidade e legitimidade 
onde a interação entre o contexto público e o social representa um papel crucial. A 
governança pública é um complexo de princípios e atividade envolvendo a direção 
do gerenciamento no setor público da sociedade (MELLO, 2006; TIMMERS, 2000).
A governança no setor público compreende alguns aspectos relacionados a 
responsabilidade de prestar contas, a transparência, a participação, o relacionamento 
e a eficiência. Para Gonçalves (2005) e Sartori (2011), os conceitos e práticas da 
governança pública vêm recebendo um crescente debate e interesse nas escalas 
regionais, nacionais e globais. Ainda para os autores, a expressão surgiu a partir 
de reflexões conduzidas especialmente pelo Banco Mundial, com objetivo de 
aprofundar o conhecimento das condições que garantem um Estado eficiente, e 
neste sentido essa preocupação contendo implicações estritamente econômicas da 
ação estatal para uma visão mais abrangente, envolvendo as dimensões sociais e 
políticas da gestão pública.
A governança pública possui um caráter abrangente, o que inclui aspectos 
relacionados ao funcionamento do Estado e da sociedade, contemplando a 
interpelação econômica, social e política. Na literatura, verifica-se que a governança 
pública contempla a existência de dois aspectos básicos; i) refere à relação da 
governança com o desempenho das organizações e ii) evidencia uma forte relação 
entre a governança das organizações públicas e o desenvolvimento econômico e 
social dos países (STREIT, 2006; SARTORI, 2011; MELLO, 2006; TIMMERS, 2000). 
Percebe-se a diversidade de conceitos encontrados tanto nas definições 
institucionais como na literatura descrita por distintos autores a respeito da 
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governança pública, a qual não é possível expressar de forma singular ou mesmo 
padronizar a definição sobre este tema. De forma geral, a governança pública 
pode ser compreendida como um processo de interação entre os diversos atores, 
mecanismos e práticas administrativas, em que o governo participa de forma ativa 
e busca uma gestão eficiente e eficaz em razão dos objetivos propostos.
análISe e dIScuSSõeS Sobre oS atrIbutoS e IndIcadoreS 
da Governança PúblIca
Após pesquisa nas bases de dados de periódicos da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e também no Institute 
for Scientific Information - ISI Web of Science, realizou-se uma análise crítica das 
publicações classificando as mesmas quanto: ao ano de publicação, à autoria e ao 
periódico. Após a classificação dos trabalhos, elaborou-se um quadro referencial 
contendo os atributos e os indicadores de desempenho relacionados com a 
governança pública. Foram analisados 53 trabalhos, publicados no período de 1999 
a 2012, conforme ilustra a Figura 2:
Figura 2: QT de trabalhos por ano de publicação
Os trabalhos analisados foram publicados em 41 journals distintos. Constatou-
se que um total de 23 artigos foram publicados em 11 periódicos, representando 
43% dos periódicos verificados e 30 artigos foram publicados em 30 periódicos, 
representando 57%. Os periódicos que apresentam mais de uma publicação 
foram: Hague Journal on the Rule of Law, Corporate Governance, Europen Journal of 
Development Research, Int. Journal of Productivity and Performance Management, 
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International Journal of Public Sector Management, Journal of Public Administration 
Research and Theory, Oxford Development Studies, Policy Research, Public 
Administration Review, The Journal of Politics, The World Bank Research Observer.
Com relação à autoria dos trabalhos, foram evidenciados 103 autores, dentre 
os quais 5 continham mais de uma publicação, sendo eles: Aart Kraay (6); Daniel 
Kaufmann  (6); Massimo Mastruzzi (4) e Matt Andrews (2), representando 44% do 
total de artigos analisados. Os critérios utilizados na classificação dos trabalhos 
analisados foram quanto: ao Ano; aos Autores, ao Método (QUAL-Qualitativo, 
QUANT-Quantitativo, QL-QT-Quali-Quanti), Estratégia de Pesquisa (SY-Survey, RL-
Revisão da Literatura, EC-Estudo de Caso, ESTCP-Estudo de Campo) e o Local de 
Publicação ou Journal, conforme mostra a Tabela 1:
Tabela 1: Classificação dos trabalhos pesquisados
ano autores Método estratégia Pesquisa Publicação (Journal)
1999 Kaufmann et al. QL-QT SY Policy Research Working Paper
2001 Heinrich e Lynn Jr. QUANT RL Journal of Public Administration Research and Theory
2004
Berg-Schlosser QL-QT EC Journal of Communist Studies and Transition Politics
Meier et al. QUAL EC Journal of Policy Analysis and Management
Coates QUAL RL Public Administration Review
2005 Cornelius QL-QT SY Corporate Governance
2006
Stewart QUAL EC Cities
Kaufmann et al. QUAL RL Journal of Politics
Lane QUAL EC Ocean & Coastal Management
2007
Jayal QUAL RL Current Sociology
Radin QUAL EC Global Governance
Budd QUAL RL Int. Journal of Public Sector Management
Kaufmann et al. QUAL RL Policy Research
Mathur e Skelcher QUAL EC Public Administration Review
2008
Lio e Liu QL-QT EC Food Policy
Kulshreshtha QUAL RL Int. Journal of Public Sector Management
Brooksa e Pallisb QL-QT EC Maritime Policy & Management
Andrews QL-QT RL Oxford Development Studies
Kaufmann e Kraay QL-QT RL The World Bank Research ObserverThe World Bank Research Observer
Devarajan e Johnson QUAL RL
Löwenheima QUAL RL Third World Quarterly
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2009
Kandil QUAL SY International Journal of Development Issues
Chuenpagdee e 
Jentoft QUAL EC Human Ecology
Huynh e Jacho-
Chávez QUANT SY Journal of Comparative Economics
Holman QUAL RL Local Environment
Feller QUAL EC Minerva
Apaza QL-QT SY Political Science & Politics
Kaufmann et al. QUAL RL Europen Journal of Development Research
Rios-Morales et al. QL-QT SY Research in International Business and Finance
Boyne et al. QUAL ESTCP The Journal of Politics
2010
Gaygısız QUANT EC Accident Analysis and Prevention
Davis et al. QUAL EC Law & Society Review
Thomas QUANT RL European Journal of Development Research
Sumaila et al. QL-QT EC Fish and Fisheries
Wang QUANT SY Japanese Journal of Political Science
Kaufmann et al. QL-QT SY Hague Journal on the Rule of Law
Langbeina e Knack QUAL ESTCP Journal of Development Studies
Andrews et al. QL-QT EC Oxford Development Studies
Whiteley et al. QL-QT EC The Journal of Politics
2011
Olafsdottir et al. QL-QT SY BMC Public Health
Lazarides e 
Drimpetas QL-QT EC Corporate Governance
Malesky e Merchant-
Veja QUANT SY Hague Journal on the Rule of Law
Trapnell QUAL SY Hague Journal on the Rule of Law
Chira QL-QT EC Journal of Economics and Finance
Moynihan et al. QUAL RL Journal of Public Adm. Research and Theory
Enquist et al. QUAL EC Journal of Service Management
Valenti et al. QL-QT ESTCP Management Research Review
Yong e Wenhao QL-QT EC Social Indicators Research
2012
Bozec et al.(a) QUAL RL Canadian Journal of Administrative Sciences
Grover e Grover QUAL RL Journal of Property Investment & Finance
Knoll e Zloczysti QL-QT SY World Development
Conaty QUAL RL Int. Journal of Productivity and Performance Management
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Em relação ao conteúdo dos trabalhos analisados e a fim de atingir aos objetivos 
propostos pela pesquisa, foram identificadas 19 dimensões de desempenho da 
governança pública (Figura 3). A dimensão pode ser compreendida como um 
campo e/ou ambiente de referência e onde se definem e sistematizam os atributos 
de desempenho. 
Figura 3: Dimensões e quantidade de atributos de desempenho – Gov. Pública
 Identificaram-se 44 atributos contidos nas 19 dimensões de desempenho 
(Figura 3). Os atributos identificados são considerados elementos pertencentes 
a uma determinada dimensão e representam as características de uma classe, 
conforme mostra a Tabela 2:
Tabela 2: Atributos de desempenho da Governança Pública 
dimensão atributo (s)
Participação
Representação e papel dos stakeholders no planejamento, decisão, 
implementação e avaliação de projetos, programas ou políticas que os 
afetam, gestão de entidades públicas e mistas.
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Prestação de 
Contas
Regularidade das operações fiscais e cumprimento de normas 
administrativas.
Sistema de comunicação que assegure que as metas planejadas são claras 
e comunicadas.
Medida em que as queixas e reclamações são atendidas pela 
Administração.
Eficiência
Utilização econômica dos fundos, recursos humanos e outros recursos.
Existência de mecanismos para avaliar o desempenho econômico.




Mecanismos para participação dos cidadãos no planejamento e 
implementação de planos, programas e projetos.
Mecanismos para verificar se os objetivos e propósitos de programas e 
projetos estão sendo cumpridos e se estes impactam nas populações 
determinadas como beneficiárias.




Estruturas e procedimentos burocráticos para orientar as normas de 
trabalho, tais como eficiência, eficácia e economia.
Geração de medidas adequadas e aplicação de técnicas de nova gestão.




Políticas e incentivos para promover a participação do setor privado no 
desenvolvimento.
Iniciativas de setores da economia para melhorar a eficiência da burocracia 
local.
Integração dos setores público e privado no planejamento, financiamento 
e implementação de programas e projetos públicos.
Gestão 
Descentralizada
Linhas claras de delimitação de delegação de responsabilidades.
Sistemas de avaliação que fornecem feedback sobre resultados nas tarefas 
delegadas.
Grau de autonomia nos grupos responsáveis pelas tarefas delegadas.
Extensão de redes de interação internacional, alcance de recursos na rede.
Criação de Redes
Extensão de intercâmbio e cooperação tecnológica.
Promoção de interesses e agendas comuns.
Intercâmbio de aprendizagens e capacitação.
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Políticas destinadas a melhorar aspectos de recursos humanos e sua 
gestão.
Programa de recrutamento e seleção baseado no mérito e nas 
capacidades.
Plano de compensação baseado no princípio da igualdade de remuneração 
por igual trabalho.
Imagem
Implica identificação, mensuração, aferição e monitoramento dos níveis 
de percepção, pela sociedade, do cumprimento dos objetivos pela 
organização.




A eficiência das operações e do patrimônio da organização deve ser 
gerenciada, com acompanhamento de custos, desempenhos e resultados.
Adequação de 
Funding
Relacionam-se com o planejamento e o monitoramento das fontes de 
financiamento da organização, os quais deverão proporcionar os melhores 
resultados possíveis e serem compatíveis com a estrutura de ativos.
Remuneração do 
Capital Próprio
A organização deve dispensar cuidados especiais à geração de resultados, 
monitorados por intermédio de indicadores de remuneração do capital 
próprio.
Compliance
A organização deve zelar pelo cumprimento de leis, regulamentos e 
normativas, bem como pelo cumprimento de programas de auditoria, pela 




Diz respeito à qualidade dos serviços públicos, à relação dos serviços 
públicos e à interdependência política, à qualidade de implementação de 
políticas públicas e, por fim, a credibilidade e o compromisso do governo 
com as políticas públicas.
Politicas Públicas/
Regulamentos
Está relacionado à capacidade do governo para formular e implementar 
políticas sólidas e regulamentos que possibilitem a promoção e o 
desenvolvimento do setor privado.
Controle de 
Corrupção
Trata de aspectos relacionados à corrupção, ou seja, até que ponto o poder 
público é influenciado e lucra com os ganhos privados, independentemente 
do tamanho da corrupção. Ainda neste sentido trata das relações de poder 
entre as elites dominantes e o estado.
Estado de Direito
Esta dimensão aborda os aspectos relacionados ao papel e à capacidade que 
os diferentes atores têm em acatar as regras da sociedade, o cumprimento 
dos contratos, o direito de propriedade, o poder público, assim como a 
probabilidade de ocorrência de crime e violência.
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Conforme demonstrado na Tabela 2, foram identificadas 19 dimensões e 44 
atributos relacionados à governança pública. Nota-se que estas dimensões estão 
voltadas ao atendimento dos diferentes interesses públicos e privados, nas quais 
estas mesmas dimensões relacionam-se entre si e estão em grande parte associadas 
à gestão das políticas públicas, ao exercício do poder, à aplicação dos recursos, 
dentre outros aspectos. A governança pública possibilita minimizar os problemas 
associados à difusão do poder, dirimir a ausência de clareza e objetividade em 
relação às decisões e, sobretudo, proporciona e viabiliza que seja realizada a gestão 
baseada em princípios, dimensões e atributos de desempenho, os quais devem ser 
mensurados seguindo uma periodicidade. 
As plataformas logísticas são empreendimentos logísticos complexos 
compostos por diversos atores e recursos, os quais necessitam de procedimentos 
adequados de gestão e governança. Geralmente quando a implantação de uma 
plataforma logística mostra-se viável em uma determinada região em face aos 
benefícios que pode gerar, analisam-se também os impactos e os benefícios da 
implantação e da utilização deste tipo de empreendimento logístico. Um dos 
pontos que demandam uma maior atenção nas plataformas logísticas diz respeito 
a uma avaliação financeira e aos riscos associados aos investimentos a serem 
realizados nestes empreendimentos, pois podem ser considerados elevados. Sob 
o ponto de vista do setor privado, o tempo de retorno sobre o capital investido 
e a própria rentabilidade do mesmo são fatores determinantes para que se tome 
a decisão de participar ou não deste tipo de iniciativa, enquanto o investimento 
feito sobre o prisma do setor público deve levar em consideração os benefícios 
sociais, políticos e econômicos que uma PL pode gerar sobre um determinado 
ambiente, o qual envolve pessoas, empresas, órgãos públicos, dentre outros 
atores e aspectos.
Considerando as dimensões e os atributos de desempenho abordados nas 
publicações pesquisadas, percebe-se que grande parte das dimensões pode ter 
aderência em níveis estratégicos e táticos com a governança das plataformas 
logísticas, uma vez que em muitos projetos é utilizada a parceria público-privada. 
Entre as dimensões e os atributos de desempenho abordados na Tabela 2, pode-se 
destacar que a eficácia do governo diz respeito à qualidade dos serviços públicos, 
à relação dos serviços públicos e à interdependência política, à qualidade de 
implementação de políticas públicas e, por fim, à credibilidade e ao compromisso 
do governo com as politicas públicas. 
No que concerne a políticas públicas e regulamentos, relaciona-se a capacidade 
que o governo tem para formular e implementar políticas sólidas e regulamentos 
que possibilitem a promoção e o desenvolvimento do setor privado e o controle 
de corrupção trata de aspectos relacionados à corrupção, ou seja, até que ponto o 
poder público é influenciado e lucra com os ganhos privados, independentemente 
do tamanho da corrupção. 
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Com relação aos indicadores de desempenho utilizados na governança pública, 
destaca-se a importância em se utilizar meios para mensuração do desempenho, 
uma vez que estes mecanismos contribuem para a promoção e para o fortalecimento 
da boa governança. Neste contexto, adotar procedimentos de governança que 
possam possibilitar uma eficiente gestão destes empreendimentos logísticos 
mostra-se um ponto importante atualmente. Considerando que o agente público 
está diretamente relacionado e integrado à plataforma logística, seja por meio de 
uma parceria público-privado, ocupação de uma área urbana onde pode haver 
impactos decorrentes do fluxo de mercadoria e veículos, dentre outros aspectos, 
torna-se oportuno considerar as diferentes dimensões da governança pública nas 
plataformas logísticas.
concluSõeS
A governança pública pode ser considerada um tema amplo, em desenvolvimento 
e também importante na medida em que o Estado e as relações entre stakeholders 
são estabelecidas e se desenvolvem. A governança pública está relacionada às 
estruturas e aos processos de tomada de decisão, responsabilidade, controle e 
comportamento no topo das organizações, focando assim nas responsabilidades 
dos governos com a finalidade de examinar e confirmar a eficácia da governança 
na organização, a qual tem uma participação ou está inserido. 
A partir das contribuições dos diversos trabalhos pesquisados, constata-se que 
a governança pública tem como uma das funções e por meio de seus mecanismos, 
estruturar e coordenar as atividades de diversos atores envolvidos entre si em uma 
relação que envolve objetivos que devem ser previamente acordados e agir com 
transparência, equidade, responsabilidade, dentre outros princípios. Percebe-se 
ainda que um sistema de governança deve prover uma comunicação adequada 
junto aos stakeholders. 
Em razão da heterogeneidade de elementos que compõem uma plataforma 
logística, os aspectos relacionados à governança deste tipo de empreendimento 
mostram-se fundamentais para atendimento das expectativas dos diversos 
participantes. De forma geral, considera-se que a temática governança pública 
contempla uma nova abordagem dos assuntos já tratados sobre as plataformas 
logísticas, pois a governança deste tipo de empreendimento deve estar associada a 
uma discussão sobre a influência do poder, o grau de hierarquia entre os diferentes 
atores envolvidos ou participantes e também as sinergias que se estabelecem nas 
relações interorganizacionais na esfera pública.
O crescimento e a própria competitividade global têm feito com que muitas 
organizações, tanto na esfera pública como privada, busquem alternativas para prover 
os recursos necessários para fomentar o desenvolvimento de forma sustentável. 
Neste sentido, percebe-se que a implementação de plataformas logísticas mostra-
se como um tipo de empreendimento logístico que vem tomando dimensões 
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significativas em países em desenvolvimento, uma vez que dispor de uma adequada 
infraestrutura logística é um ponto importante para a manutenção da competividade 
local, regional e global. Estes empreendimentos surgiram da evolução de centro de 
logística integrada e com a oportunidade de otimização dos processos logísticos 
envolvidos na cadeia de suprimentos. 
As plataformas logísticas apresentam práticas deste tipo de empreendimento 
logístico mais desenvolvido na Europa, onde a gestão destes mesmos 
empreendimentos pode ficar a cargo da iniciativa privada, pública ou, em muitos 
casos, na parceria público-privada, e neste sentido o modelo de governança adotado 
nestes ambientes e os níveis de relações estabelecidas entre os participantes devem 
atender aos objetivos comuns, proporcionando benefícios mútuos e vantagens 
competitivas aos envolvidos. 
Outro exemplo relacionado à utilização das plataformas logísticas é o Brasil, um 
país de dimensões continentais, onde o sistema logístico adotado e as possibilidades 
deste mesmo sistema se adequar passam a ter um papel fundamental ao seu 
próprio desenvolvimento. Alguns gargalos, como a restrição ao acesso ágil e de 
custo adequado entre os mercados produtores e consumidores, podem acarretar a 
estagnação do crescimento; e a perda de competitividade com relação a potenciais 
concorrentes internacionais pode impactar no crescimento e desenvolvimento 
da nação (CNT, 2010). A oferta eficiente dos serviços públicos de infraestrutura 
logística torna-se um aspecto importante para a composição de políticas adequadas 
ao desenvolvimento social e econômico das diferentes regiões do Brasil, pois 
a disposição de infraestrutura e de seus serviços correlatos é uma condição 
indispensável para que o país possa criar e desenvolver vantagens competitivas, 
alcançando um maior grau de especialização produtiva (SILVA et al., 2013b). 
A utilização de plataformas logísticas demanda uma forma adequada de 
governança deste tipo de empreendimento logístico, pois tanto as disposições 
financeiras entre os atores públicos e privados, assim como a tensão dos vínculos 
organizacionais, tornam-se importantes neste tipo de relacionamento, em que 
os agentes públicos e privados desenvolvem uma forma de cooperação com 
determinada durabilidade, a qual visa desenvolver produtos e serviços e também 
partilhar os riscos envolvidos.
Esta pesquisa teve como objetivo principal analisar as publicações acerca das 
dimensões e os atributos de desempenho aplicáveis na governança pública e 
verificar a aderência dos mesmos na governança de plataformas logísticas. Após a 
análise dos trabalhos pesquisados, entende-se que este objetivo foi atingido, pois 
foram evidenciadas 19 dimensões de desempenho, desdobradas em 44 atributos. Os 
atributos de desempenho, associados à governança pública, apresentam aspectos 
relevantes e aplicáveis em plataformas logísticas que tenham a participação do 
poder público e também podem contribuir para uma adequada gestão e condução 
deste tipo de empreendimento logístico.
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 A presente pesquisa pode representar uma contribuição no sentido de inter-
relacionar a temática governança pública aplicada em plataformas logísticas e também 
em outros empreendimentos logísticos. No entanto, entende-se que ainda existe 
um amplo campo para pesquisa neste sentido. Outras pesquisas complementares 
poderiam ainda ser realizadas sobre os indicadores de desempenho (qualitativos 
ou quantitativos) de governança pública e relacionar os mesmos com a prática da 
governança em plataformas logísticas. Os resultados da pesquisa também são uma 
contribuição deste trabalho, os quais poderão ser utilizados como hipóteses para 
o desenvolvimento de novos trabalhos que possam tornar ainda mais robusto o 
conhecimento que se tem acerca da governança em plataformas logísticas. 
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